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ESTADO DO MARANHÃO
 

PODER JUDICIÁRIO
 

COMARCA DA ILHA DE SÃO LUÍS
 

 
 
 
 

DECISÃO  
 

 
 
 
 

A Defensoria Pública Estadual ajuizou Ação Civil Pública em face d0

Município de São Luís e Estado do Maranhão, visando, buscando em sede de

antecipação de tutela, “obrigar o município de São Luís, por meio da Secretaria

Municipal de Saúde (SEMUS), a cumprir as orientações da Secretaria

Extraordinária de Enfrentamento a COVID-19, do Ministério da Saúde e aplicar a

segunda dose da vacina contra o novo coronavírus (D2) em todas as pessoas que

procurarem os postos de vacinação da rede municipal desta capital,  ainda que o

paciente tenha recebido a primeira dose da vacina contra o coronavírus (D1) em

unidade de saúde de outro município ou por meio de campanha da rede de saúde

estadual, sob pena de multa diária a ser fixada pelo Juízo;”. 

  

Ainda em sede antecipada, busca compelir o “Estado do Maranhão, por meio

da Secretaria de Estado da Saúde, seja obrigado a repassar ao município de São

Luís, periodicamente, a mesma quantidade de vacinais de doses D2 que forem

aplicadas, pela SEMUS, em pessoas que receberam a primeira dose em outro

município ou decorrente de força-tarefa estadual (arraial de vacinação);”. 
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Sustenta que “o município de São Luís, por meio de sua Secretaria Municipal

de Saúde, expediu ordens para que os seus agentes públicos “não apliquem a

segunda dose (D2) da vacina contra o novo Coronavírus em pessoas que

receberam a primeira dose (D1) em outro município ou em outro estado da

federação”. 

  

Prossegue afirmando que “isso acontece especialmente nos casos em que o

indivíduo foi vacinado pela equipe da Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão,

nos chamados “arraial da vacinação” que a SES promoveu algumas semanas atrás,

em municípios da região metropolitana da Ilha e também no interior do Estado,

visando dinamizar a aplicação da primeira dose da vacina contra a Covid-19”. 

  

Era o que cabia relatar.  

 
 

 
 

FUNDAMENTAÇÃO
 

  

Registro, inicialmente, que Supremo Tribunal Federal recentemente declarou

inconstitucional a exigência de oitiva prévia do representante da pessoa jurídica de

direito público como condição para a concessão de liminar em mandado de

segurança coletivo, por considerar que a disposição restringe o poder geral de

cautela do magistrado (STF. Plenário. ADI 4296/DF, Rel. Min. Marco Aurélio,

redator do acórdão Min. Alexandre de Moraes julgado em 9/6/2021 (Info 1021).

Destaco que essa lei é usada no microsistema processual coletivo e serve de norte

para seus procedimentos. 

Sendo assim, considerando a urgência e a importância da matéria em

análise, passo desde logo a apreciar o pleito de tutela provisória. 

 A antecipação dos efeitos da tutela é instituto que visa proporcionar ao

titular da pretensão deduzida em Juízo a fruição de uma situação fático-jurídica que

só poderia ser deferida ao final do processo, cuja concessão reclama a

demonstração da relevância dos fundamentos do pedido, associada a uma situação
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objetiva que possa causar dano irreparável ou de difícil reparação ao titular da

pretensão. 

Dispõe o artigo 19 da Lei 7347/85 que “aplica-se à ação civil pública o

Código de Processo Civil naquilo em que não contrarie suas disposições”. Verifica-

se, portanto, não haver impedimento legal para a antecipação dos efeitos da tutela

judicial pretendida pelo autor no procedimento da ação civil pública. 

Relevante apontar que a preocupação com o contexto fático narrado é da

sociedade em geral. Desde do dia 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da

Saúde (OMS) declarou a infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19) como

uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII), com risco

potencial de a doença infecciosa atingir a população de forma ampla e, em 11 de

março de 2020, a OMS declarou o surto como uma pandemia. 

Após longo período com apenas medidas não farmacológicas disponíveis e

sendo utilizadas para diminuir a velocidade da transmissão da doença, como por

exemplo redução do contato social e frequente higienização das mãos –, houve o

desenvolvimento com êxito de vacinas voltadas para diminuição dos infectados e,

eventualmente, redução dos riscos de internação e sintomas dos eventuais

contaminados. 

É certo, no entanto, que a maioria das vacinas utilizadas necessitam da

aplicação de duas doses para uma correta imunização, algumas já necessitando de

dose de reforço.   

A demora ou mesmo a não aplicação dessa segunda dose causa impactos

na saúde pública, considerando que não haverá a imunização completa, permitindo

que continuemos nesse estágio de crise de saúde e possibilitando que a doença

volte novamente de forma descontrolada. 

Outro fato fundamental decorrente da demora do processo de imunização

das pessoas, é o aumento da possibilidade de surgimento de novas variantes da

doença, o que ocasionaria imenso desperdício de recursos públicos e a

necessidade de retorno da implementação de novas medidas sanitárias de restrição

– algo de difícil viabilidade prática e de consequências inestimáveis.   

Considerando todos os argumentos acima, bem como o art. 196 da

Constituição Federal estabelecendo que “a saúde é direito de todos e dever do

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do
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risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e

serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. E mais,  a Administração

Pública de todas as esferas da federação devem atuar para facilitar o acesso aos

insumos de saúde e reduzir ao máximo as dificuldades para que os usuários do

SUS obtenham a segunda dose da vacina para imunização completa. 

É notório que a busca pela segunda dose é menor do que a primeira, seja

por esquecimento, por ausência de compreensão de sua importância, dificuldades

de transporte, mudanças de residência etc. 

Tendo tudo isso em conta, o comportamento do Poder Público deve ser o de

incentivar e facilitar o acesso à vacina, mais ainda se considerarmos a possibilidade

de futura imposição de controle sanitário e de acesso a espaços públicos e privados

para as pessoas vacinadas (segundo notícias já imposto por alguns municípios em

outros Estados da federação). 

Consigno, por fim, a possibilidade do juiz ao analisar o pleito determinar

tutela que imponha resultado prático equivalente, especialmente no processo

coletivo que possui o princípio do ativismo judicial e instrumentalidade das formas. 

Quanto ao perigo de dano, este é manifesto. Considerando os impactos

acentuados na já combalida rede de saúde. 

Ante o exposto, acolho o pleito de antecipação de tutela e DETERMINO:  
 
 

•      ao Município de São Luís, por meio da Secretaria Municipal de Saúde
(SEMUS), a aplicar a segunda dose da vacina contra o novo coronavírus
(D2) em todas as pessoas que procurarem os postos de vacinação da
rede municipal desta capital, ainda que o paciente tenha recebido a
primeira dose da vacina contra o coronavírus (D1) em unidade de saúde
de outro município ou por meio de campanha da rede de saúde estadual;
 

•       ao Estado do Maranhão, por meio da Secretaria de Estado da Saúde,
seja obrigado a repassar ao município de São Luís, periodicamente, a
mesma quantidade de vacinais de doses D2 que forem aplicadas, pela
SEMUS, em pessoas que receberam a primeira dose em outro município
ou decorrente de força-tarefa estadual (arraial de vacinação). Além
disso, o Estado do Maranhão deverá a aplicar a segunda dose da vacina
contra o novo coronavírus (D2) em todas as pessoas que procurarem os
postos de vacinação estaduais destinados a essa aplicação.
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Fixo multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez reais) para o caso de

descumprimento desta ordem judicial, a ser revertida para o Fundo Estadual de

Direitos Difusos e Coletivos.
 

INTIMEM-SE.
 

São Luís, datado eletronicamente.
 

 
 

  
Dr. Douglas de Melo Martins 

Juiz Titular da Vara de Interesses Difusos e Coletivos da Comarca da Ilha de São
Luís 
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